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RESUMO

- ... Entendeu o Tribunal local, por aplicagéo do artigo 1.572 do Cédigo Civil, que aberta a sucesséo, o
dominio e a posse da heranga se transmitem, desde logo, aos herdeiros. Considerou que os herdeiros do
sécio falecido, de conformidade com as clausulas do contrato, ndo eram sécios da sociedade mas, apenas,
credores desta. - Realmente, a cldusula 52 do contrato... estabelece que a sociedade nado se dissolvera com
o falecimento do sécio e que os seus haveres serdo apurados em balanco a ser levantado dentro de
sessenta dias. - A posicao dos herdeiros do sdcio falecido, de apenas serem credores da sociedade e nao
sécios, esta definitiva através de condigéo resolutiva de proprio contrato social ao estipular que a morte do
sécio ndo implica na dissolucao da sociedade e que a apuracao dos haveres do sécio falecido sera feita
mediante balanco dentro de sessenta dias a partir do 6bito, de qual devera comecar o pagamento daqueles
haveres, na forma pactuada. - Ora, a faléncia foi declarada em 23 de agosto de 1954, seis meses apds a
morte do sdcio verificada em 16 de janeiro daquele ano, consequentemente ja depois de expirado o prazo
de sessenta dias fixado no contrato para a apuragao dos haveres e quando ja o espdlio estava investido dos
poderes de representacdo, no dominio e posse da heranca constituida ndo sé daqueles haveres sociais mas
dos demais bens do "de cujus". - Se, por efeito de faléncia, re sulta responsabilidade do sdcio falecido, os
seus bens, embora ja no dominio e posse dos herdeiros, responderédo pela obrigacéo ja ai na proporcéo da
solidariedade social e que teve por termo a data do falecimento tratando-se, no caso, de sociedade
comercial que ndo se dissolveu com a morte do sécio. - IsSso mesmo reconheceu o acordao recorrido e,
nessa parte, também o voto vencido ao considerar que "a morte ndo extingue os 6nus reais sobre imoveis,
nem as garantias legais a que a lei tenha vinculado os pertences a socios solidarios de uma sociedade em
nome coletivo". - A lei de faléncias, o art. 71, e paragrafo Unico, assegura a arrecadabilidade dos bens
particulares dos sdcios nas hipéteses de sécio solidario que se despede ou € despedido até dois anos antes
da decretacéo da faléncia. Nao € o caso dos autos. - Os bens do sdcio pre-morto a declaragao de faléncia
da sociedade, em cujo contrato havia clausula expressa de ndo dissolucdo em consequéncia de falecimento
de qualquer dos sdcios, estdo no dominio e posse dos herdeiros de acordo com o disposto no artigo 1.572
do Cdédigo Civil. Esses herdeiros, por disposi¢cédo de clausula do contrato social ndo séo sécios. Sdo apenas
herdeiros e a responsabilidade da heranca pelas obrigacdes do "de cujus”, compreendidas as que decorrem
da solidariedade social, esta resguardada pelo disposto no artigo 1.796 daquele Cdodigo. - Ndo conheceram
do recurso. Julgado em 13-05-1958 Diéario da Justica. Agosto, 1959 - pag. 3.031 - Ap.ao N° 198 EMENTARIO
FORENSE. Novembro, 1959. Ano XI. N° 132

EMENTA

Se, por disposicdo de clausula contratual, os herdeiros do sécio premorto a declaragéo da faléncia da
sociedade, ndo continuam como sdcios desta, os bens herdados ficam excluidos da arrecadacéo que a Lei
de Faléncias autoriza dos bens particulares do sécio solidario nas hipéteses em que este se despede ou é
despedido até dois anos da decretagdo da faléncia, a responsabilidade da heranca pelas obrigagées do "de
cujus"”, decorrentes da solidariedade social, esta prevista pelo Cédigo Civil.



